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Biso! diz que punidos são 
poucos e suspeita de acordo 

CARLOS MOURA 

"Botar o 
Ibsen Pinhei-
ro na lista de 
cassação e ti-
rar o José 
Luiz Maia, o 
José Carlos 
Vasconcelos e 
o José Carlos 
Aleluia é uma 
injustiça", de-
sabafou, em maiweavak 
seu gabinete, «REM 
ontem, à mar-
gem da reu-
nião da CPI, o senador José Paulo 
Bisol, coordenador da Subcomis-
são Patrimonial e Fiscal da CPI 
do Orçamento. Tanto quanto Bi-
sol, o deputado Aloízio Merca-
dante (PT-SP) acha que houve 
um acordo dos grandes partidos 
"para livrar a cara destes três". 

"A análise das provas tem que 
ser isenta de af.etividade e de 
compromissos políticos ou de 
qualquer natureza. Quando se 
analisa provas sobre a conduta de 
pessoas diferentes é preciso um 
cuidado especial para usar os 
mesmos critérios de avaliação 
dessas provas. Quer dizer, o que 
vale para um tem que valer para 
todos os outros. Foi uma injusti-
ça", acrescentou o senador José 
Paulo Bisol. 
Decepção — O senador José 
Paulo Bisol, juiz a vida inteira e 
desembargador aposentado no 
Rio Grande do Sul, lembra que 
condenou muito infeliz à cadeia 
por cheque sem fundo de alguns 
cruzeiros, o que faz sentir-se com 
a consciência pesada quando veri-
fica que deixam de ser punidos al-
guns parlamentares que subtraí-
ram milhões do Tesouro. 

Assim mesmo, adverte que se é 
verdade que a expectativa popu-
lar fixada no número de cassados, 
também é verdade que isso não é 
o dado mais importante. O impor-
tante, para Bisol, é que "existe no 
Congresso um grupo grande de 
resistência à corrupção, que ga-
rante a irreversibilidade do pro-
cesso de moralização da vida pú-
blica brasileira. 

"Porque essa CPI não é um fa-
to que se exaure em si mesmo", 
disse Bisol. Segundo ele, só uma 
etapa que vai acabar com a velha 
cultura política marcada pelos ví-
cios da colônia e que ainda persis- 

tem e provoca, mais cedo ou mais 
tarde, a emergência de um Esta-
do completamente diferente do 
que nós temos. "Eu seria mais ri-
goroso, mas o resultado não deixa 
de ser significativo. Alguns dos 
que deveriam estar não estão in-
cluídos na lista de cassação", dis-
se. 

O senador José Paulo Birol 
acrescentou que todos os ilícitos 
praticados estão institucional-
mente protegidos porque os cor-
ruptos dominam setores decisivos 
da administração. Para Bisol, a 
maior parte dessas irregularida-
des não teria sido praticada "se o 
Tribunal de Contas funcionasse e 
se instituições como a Caixa Eco-
nômica Federal, o Banco do Bra-
sil, o Banco do Nordeste e o Ban-
co Central fossem corretamente 
administrados". 

"A Sudene tem que ser fecha-
da. É um órgão apodrecido por 
cancro corruptivo. O presidente 
Itamar Franco já sabe disso. Os 
incentivos fiscais precisam ser re-
formulados", afirmou Bisol. 

O senador gaúcho sustenta que 
o Banco Central não fiscaliza o 
sistema bancário "e protege os 
corrrutos, pelo menos em nível 
de funções decisórias", além de 
ser completamente controlado 
pela Febraban, a entidade repre  

sentativa dos bancos privados. 
In>tituições importantes que, se-
gundo Bisol, deveriam ter colabo-
rado entusiasticamente com a 
CPI, fizeram exatamente o con-
trário. 

"Quando o Tribunal de Contas 
da União se deu conta de que a 
CPI estava obtendo informações 
além das que os seus dirigentes 
gostariam de prestar — imediata-
mente baixaram uma norma in-
terna centralizando em um só de-
partamento a prestação de infor-
mações, ou seja, instituíram um 
sistema de triagem para exercer 
rígido controle sobre o fluxo de 
informação. Isso já aconteceu 
com outras instituições, como a 
Caixa Econômica Federal", acu-
sou Bisol. 

O senador José Paulo Bisol la-
menta as incompreensões que ele 
e outros dos membros mais inves-
tigativos da CPI sofreram. "Fica-
mos estigmatizados como se fosse 
um crime investigar o crime". So-
bre o Tribunal de Contas da 
União, Bisol afirmou: O TCU de-
veria ser órgão auxiliar do Con-
gresso, como determina a Consti-
tuição, mas se comporta como se 
fosse o sacrário da Igreja onde se 
guarda o corpo de Deus. 


